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42 Cl'áticas, sobretudo do siste1na de representação, betn como da qualida­
de das lideranças políticas. 

A partir disso, creio, será possível co1npreender por que razão a 
partir de 1narço de 1964, u1n detenninado tipo de "racionalidade" -
rnacroeconôinica - acabou prevalecendo sobre os cálculos e as priorida­
des políticas que caracterizara111 a dc1nocracia populista. 1 

05 TÉCNICOS E O ~ISTEMA POLÍ'I1CO. 
QUESTÕES CONCEITUAIS 

INTRODUÇÃO 

A análise das condiçôes políticas e ideológicas da gestão cconôn1i­
ca no Brasil durante a de1nocracia populista requer un1 rnapea1ncnto 
prévio das funções e do lugar dos técnicos no siste1na político brasileiro. 
Requer ta1nbé111, por isso, u1na reconstrução adequada cio espectro polí­
tico ern que os técnicos estavarn situados. Essa reconstrução, apresenta­
da nos capítulos 2 e 3, ten1 un1objetivo1nais analítico do que descritivo. 
Procura-se de1nonstrar que o tcr1no téinicos desenvolvi1nentistas, de 

( uso corrente a partir do governo Kubitschck, não recobre adequada-
1nente as várias correi:~~?. .. que convergirarn por a1gt1·1n·-reIT)i)O ___ diíi~~~1iC" 
esse pefíô'dO--de--ii1dustrialização intensiva. Para isso busca·se deterrninar 

, as posições relativas daqueles atores tal como se definiram en1 meados 
' .. '-c-,----
l da décàda de 1950, entre o suicídio_ de Vargas en1 1954 e a posse de 

Kubitschek en1 1956. Esse interregno, que se abriu e se encerrou com 
u1na intervenção tnilitar, constitui a primeira conjuntura ci-ítica de in­

certeza econô1nica e política do pós·guerra - no que diz respeito às 
deciSô"es de política econônlica. No Capítulo 2 procura-se indicar co1no 
as diferentes posições adotadas se desenvolvera111 a partir de 1945 cm 
um contexto político e econôrnico e1n rápida mudança. 1'ratar-se-á de 
focalizar tan1bé1n os processos através dos quais os técnicos de diferen-
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tes orientações ideológicas pudc1·a1n acunnllar cotnpetência técnica e 
experiência política. 

O Capítulo 3 aborda as diferentes ideologias econôtnicas adotadas 
pelos técnicos tais con10 e1nergira111 no fün cio ciclo Vargas. Focaliza-se 
principalmente a ideologia econô1nica, o síste1na de valores e os padrões 
de ação política de llin s11hgr11po específico cte técnicos desenvolvitnen­
tistas - os nacionalistas - adeptos cio estruturalis1110. Este capítulo intro­
duz o quadro conceituai a partir do qual deverão ser abordados a função 
e o lugar dos lécnicos no sisten1a político brasileiro. 

!. OS TÉCNICOS E O DESENVOLVIMENTO 

As alternativas de ação abertas aos técnicos e111 tun dado motnento 
serão reconstruídas aqui de acordo a três critérios relacionados entre si: 
a)_à percepção das opções básicas de desenvolvi1nento c;tp~talista para o 
J3;·asil, tal COlllO expressa en1 sua ide'blogia econÔ111ica; b) 'seu 111odo de 
inserç;lo no aparelho de Estado, e e) as ái-eas en1 que buscaran1 influenci­
ar a opinião pública, de 111odo especial a da elite política - tnanifesta etn 
seus padrões preferenciais de ação fiara intervir nas arenas decisórias. 
Esses padrões, co1110 se verá, têtn unia relação direta con1 o sistctna de 
alianças que os técnicos buscara1n estabelecer con1 outros atores políti­
cos. Por razões óbvias, a análise dessas questões deverá se limitar a ape­
nas u111 tipo de técnico - o econo111ista, definido en1 ter111os de qualifica­
ção acadê1nica e/ou de prática profissionaP. 

Quando se procura situar os técnicos dessa 111aneira, dois tipos de 
proble111a e1nerge1n itnediata1nente. O pri111eiro é de ordem geral. Refe­
re-se ao contexto extre1na1nente politizado e111 que se desenvolveu o 

debate em torno de tarefas prctensa1nentc consensuais e, portanto, tidas 
co1no não-conflitivas por I-Iirsclunan, tais co1no planejamento e industri­
alização, nos piitneiros anos do pós-guerra. O analista ela cena brasileira 
confronta-se con1 o seguinte fato: o conhecin1ento técnico e científico 
foi posto aberta111entc a serviço de posições ideológicas bastante diver-

1. A economia con10 profissão cncontrava·sc ainda cm fase incipiente. Muitos dos técnicos 
que desempenharam ft1nçõcs que hoje cabcrimn cxcl11siVa1ncntc a economistas profis· 
sionais tinhain formação cm direito e engenharia. 

gentes - e1n lugar ele ser apresentado por seus portadores con10 tnna 
fonte at1tô110111a de autoridade política, co1no corresponde à postura tipi­
ca1nente tecnocrática2 • Nessas circunstâncias, e1n que 1ne<lida {:possível 
falar do tecnocrata, o qual, de acordo cotn alguns autores, teria consoli­
dado sua posição no sisten1a político brasileiro con10 un1 novo alor polí­
tico durante o governo de Kubitschek3? 

O uso do ter1no tecnocracia pressupõe que se satisfaça a dois re­
quisitos: 1) a existência de tuna doutrina sobre a derivação da autoridade 
que legitin1e o exercício do poder por parte de seus defensores en1 ter-
1nos da sua posse exclusiva de un1 atributo especial: co1npetência técni­
ca co1n base no conhecilnento científico, e 2) relativa neutralidade polí­
tica e ideológica, t.al con10 se 1nanifcstaria na adesão aos princípios uni­
versais e, portanto, i111pessoais da ciência e da eficiência técnica - seda o 
principal ativo político de seus portadores. As evidências disponívci1' su­
geretn, entretanto, que não é possível falar na existência de un1a ideolo· 
gia tecnocrática propria111cnte dita e1n relação a qualquer das posições 
observadas dentro do espectro ideológico relevante ao longo da vigên­
cia da democracia populista. 

Esse fenô111eno se explica, con10 se verá, a partir de utna constata­

ção aparenten1ente paradoxal. A situação objetiva dos técnicos, assirn 
co1110 sua atitude ;unbivalente en1 relação ao sistema partidário e aos 
políticos profissionais e1n geral, levou-os a optar consciente111ente por 
padrões de ação polítiCa indireta para dar itnpulso ao desenvolvitnento 
capitalista no Brasil na direção desejada. Sob esse aspecto, a hipótese 
que serviu de diretriz a esse trabalho é a de que as condições n1at.eriais 
para a e111ergência do "econonlista-rei" passaran1 a existir apenas depois 
de instalados os novos governos autodtários. E1n stuna, o processo de 
despolitiza~~ão da sociedade brasileira teria de ct1111prir o seu curso para 
que o tecnocrata pudesse en1ergir con10 tnn ator político de pleno direito. 

O segundo proble1na te111 relação direta co111 o anterior. Está ligado 
ao papel e à função dos técnicos estruturalistas no siste111a político brasi-

2. Vcja1n·scjcan Mcynaud, La Technocratie, Paris, Payot, 1970; e Carlos Estévam Martins, 
Tecnocracia e Caj1italis11101 São Paulo, Brasiliense, 1974; do 1ncsrno autor, A Tecnocra· 
eia 11a flistória, São Paulo, A!fa-Ôn1cga, 1975. 

3. Luciano Martins, Puuvoir et développement éconotníque - Forniation et évolution 
des structures politiques au Brésil, Paris, Anthropos, 1976. 
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46 lciro - en1 sua condição de n1en1bros de tuna escola de pensa111ento: 
co1110 produtores de ideologia. O tern10 ideologia é usado aqui en1 un1 
sentido preciso privilegiado pelos técnicos etn pauta, ou scja/êo1110 u1n 
sistc111a articulado de proposições e de valores que serven1 de funda1nen­
lO para a interpretação e a transforn1ação da realidade. 

I-Iá duas teses bastante estabelecidas na literatura relevante sobre o 
Brasil de pós-guerra. A pritneira é a de que os técnicos gozava111 de auto­
no1nia relativa etn relação ao Legislativo, o qual eta, c1n regra, cooptado 
pelo Executivo no que se refere às decisões de política econô1nica4 • A 
segunda é a de que os técnicos em geral, enquanto setor ilnportante de 
utn "siste111a político elitista", exerciatn influência decisiva sobre a for­
tnação da cultura política das elites5 . llá, entretanto, tun conjunto de 
evidências que per1naneceran1 indevida1nente negligenciadas até aqui. 
Referem-se ao fato de que uni grupo representativo desse setor pudesse 
se organizar e111 um grupo político diferenciado, portador de uma ideo­
logia alternativa à de outro grupo entre seus pares dentro do afJarelho 
de Estado e paralcla1nente ao siste111a partidário. lhna 0111issão tanto 1nais 
surpreendente se se levar en1 conta un1 aparente paradoxo. Ou seja, o 
papel bege1nônico do nacional-desenvolvünentismo ao longo da década 
de 1950 e seu poder unificador enquanto ideologia durante os anos de 
Kubitschek: justa1nente no mo1ncnto que to1nava fonna un1 novo padr~o 
de associação entre Estado, capital estrangeit·o e capital nacional. 

A ênfase aqui attibuída aos técnicos cstruturalistas não se deve 
apenas ao fato de teretn exercido influência considerável sobre os deci­
sores em geral e sobre os políticos profissionais cn1 particular. Essa é 
tuna característica con1um na A111érica Latina. Meu argu111ento é que se 
trata de utn fenô1neno tipica1nente brasileiro que ainda está por ser ex­
plicado. No Brasil, e1n nenhu111 outro lugar do siste1na político se pode­
ria encontrar outro /ocus produtor de ideologia con1 força gravitacional 

4. Nathanad Leff, Econonu'c l'o/icy·Maktng and Deve!op111e11t in /Jrazil, 1947-64, Lon· 
don,John \~iky ;1nd Sons, 1968; Luciano Martins,PouvoiretdévelojJjJen1ent éconon-li· 
que, op. cit.; e Maria Victoria Benevides, O Gooen10 Kubitschek ~ Desenvolui1ne11to 
Econótnico e Estabilidade Politica, São Paulo, Brasilícnse, 1976: e Celso Lafcr, "Thc 
Planning Proccss anel thc Política! Systcm in Brazi! - A Study of Kubitschek Targel Plan 
1956· 1961 ", Ph.d. disscrcation, Corncll Univcrsity, 1970. 

5. Nathanad Lcff, ojJ. cit.; e Thomas Skidmorc,Po/itics in Brazil, A E.1:}Jel"i1nent in Denio­

cracy, New York, Oxford University Prcss, 1969. 
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comparável à irrad.~~~~- .. ~-J?~E!iL.doJi~~;!_gq __ a_tr;_1y_és ctc;s_s_~s atores polítiçq~s. 
Não era essé o casO, certa1ncnle, dos partidos existentes, entre os quais o 
PTB seria o inais afinado co1n técnicos co1npro1netidos con1 reformas 

sociais. 
l)urantc 1nuitos anos predoininou a tese segundo a qual o baixo 

grau de fepresentatividade do sisten1a partidário brasileiro se 1nanifes­
tou tan1bén1 direta1nente na ausência de sistc1nas ideológicos co1npetiti­
vos ao longo do espectro político. A única exceção teria sido o Partido 
Co111unista (PCB), que per111aneceu ilegal durante quase todo o período 
de que se trata aqui. A associação con1un1ente feita entre falta de repre­
sentatividade e falta de ideologia foi discutida até aqui apenas etn rela· 
ção às classes sociais e, na 1nclhor das hipóteses, a grupos de inte1·esse6

• 

Os dados que se apresenta1n nos próxi111os capítulos sugcren1 que 
a 1nes1na questão pode ser abordada de outro ponto de vista. Não se trata 
de ausência de ideologias efetivas. Utn probletna a ser considerado, por­
tanto, é o processo histórico que cxplica"'o deslocainento pelo qual as 
ideologias 1nais eficazes - o desenvolviinentis1110 e o liberalis1110 econô-
111ico - era111 111ais bc111 articuladas e siste1natica1nente trans1nitidas por 
profissionais que detinha111 postos-chave no aparelho de Estadq~ E não, 
con10 seria de esperar, a pa1-tir de u111a articulação engendrada desde seu 

locus c/assicus, os partidos políticos. 
Isso não significa, poré111, que o ünpulso ideológico impritnido 

pelo na~ional-desenvolvilnentis1110 ao crescin1ento acelerado durante a 
década de 1950 tenha seu lugar de origen1 no universo dos técnicos. A 
realidade é 1nais cotnplexa. Busca-se aqui apenas desvendar por que os 
1nelhorcs representantes di escola estruturalista desc1npenharam deli­
berada111ente un1 papel ativo na construção daquele ideário, proporcio­
nando o quadro científico e as diretrizes de política econômica para os 
atores engajados no debate sobre a viabilidade de tun projeto nacional de 
desenvolvin1ento. Trata-se de explicar por que a doutrina econômica da 
Cepal veio preencher un1 "vazio ideológico" no Brasil - confonne o rela­

to de Celso Furtado. O projeto em questão, con10 se procura de1nonstrar. 
no próximo capítulo, foi definido e parciahnente derrotado antes do 

acesso de Kubitschek ao governo. 

6. Para uma revisão crítica da literatura acadêmica e jornalíslica a respeito, vcja·sc: Maria 
do Carmo Campdlo de Souza, op. cit. 
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Esses problen1as nos leva1n a focalizar o espaço ideológico propria-
1ncntc dito e, ao tncsmo ternpo, buscar algu111as respostas analisando con1 
detalhe o lugar e a função dos técnicos cstruturalistas no siste1na político. 
Para avaliar a auto-ilnagc111 daqueles técnicos co1no produtores de ideolo­
gia, é necessário dar conta dos seguintes aspectos:· ·a falta de autono111ia 
do sisten1a partidário criado por Vargas e1n 1·clação ao Estado; seu baixo 
teor de representatividade7 ; e, de rnodo especial, a estrutura corporativa 
a que o 1novilnento sindical estava arnarradq_.,..,-Nas palavras do principal 
representante da escola estruturalista, Celso Furtado, o siste1na político \ I 
"encontrava-se litnitado por duas opções de1nasiado restritivas (para os 
técnicos refonnistas), circunscrito entre clitisn10 e clicntclisn10"8

• 

É a partir desse pano de fundo que se .~prna inteligível o fenôtneno 
do técnico enquanto produtor de ideologia. Invocando u1na racionalida· 
de superior, esse ator político rejeitava un1a abordage111 pura1nente tec­
nocrática da política econô1nica; ao 1nes1no te111po, recusava as regras 
da "política convencional'~; A reconstrução das atitudes de alguns dos 
técnicos e1n relação ao si~te111a partidário e aos políticos profissionais, 
assin1 co1no de seus padrões de ação política indireta, será instru1nental 
para iluminar o caráter a111bivalente de suas orientações ideológicas a tal 

respeito. 
O exa1ne da ideologia cconô1nica dos técnicos aqui proposto te1n 

vádas implicações analíticas. Algu111as delas estão relacionadas co1n u111 
debate aparente111ente esgotado e1n fins da década de 1970 sobre os 
deter1ninantes não·econô1nicos do autoritarismo burocrático na Amé­
rica Latina. Mas não é be111 assi1n. Na verdade, então con10 agora, con­
tinuan1 etn jogo questões teóricas e n1etodológicas tn<!-iS abrangentes. 
()u seja, co1no abordar as fonnas de interação entre rnudança econô111i­
ca e 1nudança política, e111 particular nos casos etn que 1nudanças estru­
tu1·ais na primeira se entrelaça1n con1 transfor1nações do próprio regi­
tne político? Qual o estatuto da ideologia econô1nica (e política) nesses 

processos? 
A pesquisa sobre o lugar e a função dos técnicos estruturalistas no 

siste1na político brasileiro sugere duas coisas. Pritneira: aquela questão 
continuou cm aberto e se recoloca ainda hoje - embora ntnna for111a a 

7. Jdeni, ibideni. 
8. Entrevista à autora. 

ser redefinida, porque fo111os expostos a novos choques de n:alidade. 
Segunda: justifica-se voltar à controvérsia sobre os tipos de causalidade 
que explicam o tipo de autoritaris1no que en1ergiu da dc111ocn1cia popu­
lista - un1 exercício que obriga o analista a situar·se en1 relação ao ccono· 
xnicis1no - e ta1nbé111 às várias rnodalidades possíveis de antiecononücis· 
rno. Por a111bas razões, vale a pena voltar a refletir sobre as hipóteses 
apresentadas por llirschtnan a respeito do assunto9

. 

O antiecono1nicis1no de Hirsclunan é tuna crítica vazada nos tcr-
1nos da econo111ia política e se expressa em três teses associadas. Seu 
ponto de partida é que o con1portan1ento dos jJolic.y 1nakers co1npro­
n1etidos con1 rcfonnas econô111icas e sociais progressistas refletia u111 
pressuposto irrealista, isto é, 

a invulnerabilidade da ccono111ia [ ... ) tuna desconsideração inais ou n1cnos 

consciente dos Jhnitcs ilnpostos pelas constrições cconôinicas à sua ação. Entre 

aquelas en1 relação às quais se recusara1n a deferir destacain·se a inflação acelerada 

e os desequilíbrios agudos na bal;inça de paga1nentos con10 as 1nais recorrentes e 

dificeis de enfrentar. No extremo oposto, a gestão eficaz desses proble1nas e a reto· 

1nada posterior do cresciincnto acelerado propiciou un1a fonte poderosa de legiti· 

midade para os regin1es autoritários, favorecendo cotn isso o do1nínio do "econo· 

nlista·rei". 

Essa tese será explorada e discutida e111 detalhe na segunda parte 

deste trabalho (capítulos 4, 5 e 7). 
A questão n1ais in1portantc a ser tratada, segundo aquele autor, 

reporta-se à relação entre o papel da elite intelectual e os eventos políti­
cos que cuhninaran1 na mudança de regilne. I-lirsch111an sugere que as 
fonnas de proble1n-so/ving privilegiadas pela abordagen1 cepalina con­
tribuíran1 para esse desenlace, da n1aneira que se descreve a seguir. Os 
grupos sociais cujos interesses vitais estava111 sendo postos e1n questão 
durante os governos populares recorreratn à força e à violência para de­
fendê-los; porque à medida que o crescimento acelerado foi sendo frus· 

trado, os inelhores representantes da Cepal teriam redefinido ta111bé1n 
sua orientação intelectual e polític;i, Ern lugar de propositores das tarefas 
não·antagonísticas, con10 planificação e industrialização, ter-se-ia111 con· 

9. Albert O. Hirsclunan, "Thc Turn to Authoritarianis1n ... ", op. cit., pp. 61·98. 
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so vertido crn defensores das rcfor1nas conflitivas, con10 redistribuição da 
renda, refor1na agrária e da 1nodalidade radical de nacionalis1no. ~ p~i;9-

pensão a focalizar as "causas ocultas" dos desequilíbrios - e a busca das 
causas profundas, não-aparentes, se1ia un1 dos traços distintivos da teo­
ria cepalina - levou-os a urna overdose de problen1as e a u1n 111étodo 
contraproducente de solução para os 1nais ilnediatos e n1ais agudos. Essa 
fonna de abordage111 é descrita por I-lírschtnan corno u1n 1nétodo que 
redunda na escalada de dificuldades, cn1 que novas questões cratn cria­
das e superpostas às já existentes - antes inesn10 que os proble1nas 1nais 

ilncdiatos e inenos conflituosos fosse1n resolvidos. 
O aspecto tnais relevante para rneus propósitos analíticos é a natu· 

reza dos vínculos significativos entre o do1nínio da ideologia e os fatores 
estruturais "reais". Estes são buscados na forina pela qual duas funções 
cornplernentares são dese1npenhadas ao longo do desenvolvitnento capi­
talista, c1n tandern coin as flutuações da atividade econôtnica. São elas a 
função e1npresarial, que corresponde à fase expansiva do ciclo econômi­
co, e ern seguida a função refonn~, através da qual se busca corrigir as 
desigualdades sociais e econônlicas agravadas na fase anterior, isto é, 
durante a fase expansiva da actnnulação capitalista. Para que o desenvol­
vi1nento econôrnico se produza en1 11111 quadro de1nocrático e sc1n so­
bressaltos, as duas funções <leve1n suceder unia à outra. A questão de 
quais atores dese1npenha1n essas funçôes passa a ser a variável crucial 
para explicar a n1udança abrupta de regitne político nos países pertinen­
tes. Segundo I-Iirsch1nan, nesses países os rnestnos setores da elite inte­
lectual que havian1 proporcionado os funda1nentos ideológicos para le­
gititnar o crescitnento acelerado 1nudaran1 de rota de 1naneira ruais ou 
xnenos súbita. Etn lugar de defensores das reforrnas etnpresariais, conver­
tera1n-se em suporte da função refonna. Ao fazê-lo teriam despojado a 
elite einpresarial do apoio social e da legititnidade política en1 que se 
fundava111 a estratégia de co1npro1nisso e o recurso à persuasão - carac­
terísticos do 'regime dcn1ocrático. 

A partir dessa perspectiva Hirsclunar(propõe as teses a seguir. f.ri: 
1neira: no Brasil teria havido u1na descontinuidade marcante entre as abor­
dagens da política econô1nica adotadas no período pré-1964 e pós-1964. 
Segunda: a postura pessitnista dos estruturalistas ao longo do período 
de desaceleração do crescilnento levou ao abandono da abordagc111 in­
cretnentalista da gestão do proce.sso inflacionário e da crise carnbial. 

1 

1 
' 
1 

li 

'l'erceira: a instabilidade política gerada pela pr{1líca da "rcfonna de cin1a 
para baixo" teria sido reforçada pela defecc,:âo desse selor específico da 
elite intelectual e, de tnodo particular, pela sua passagc1n para o can1po 

rcfonnista. 
As evidências proporcionadas nos dcinais capÍtlllos dc:stc trabalho 

obriga1n a rever algutnas das proposi<J\cs de J·Iirschtnan. Sigo esse autor, 
contudo, na parte inais sugestiva de sua explicaç:lo para a passagc111 da 
de1nocracia populista ao "autoritaristno burocrático". q~1 seja, na rele­
vância que ele atribui ao donünio das idéias e à busca de vínculos signifi- ' 
cativos entre aquele e os fatores estruturais na produção das decisões 
pertinentes de política econômica. 

Sob esse aspecto, cabe cha1nar a atcnç:lo do leitor para o contraste 
1narcante entre os cstrun1ralistas do Brasil e os do Chile durante as déca­
das de 1950 e 1960. Os estruturalistas brasileiros estavam integrados ao 
Estado e, poi-tanto, faziam parte das elites governa1nent.ais. E1n contra­
partida serviran1 aos governos de turno, enquanto os chilenos vincula­
va1n-se declarada1nentc aos partidos de oposição. Essas características 
distintivas entre un1 e outro caso ligatn·sc apenas e1n parte às vicissitudes 
co1nparativa1nente pre1naturas da econo1nia chilena e à descontinuidade 
forjada pela adoção de sucessivas políticas de estabilização contraditó· 
rias entre si. Isso explica, decerto, o pessünis1no observável na literatura 
estruturalista chilena a partir de 1neados de 1950 - e1n contraste con1 o 
cli1na de confiança e1n nossa vocação para o desenvolvimento econô1ni-

' co que ilnpregna os trabalhos dos estruturalistas brasileiros. -~g-~~i, ao [) 
contrário, foi apenasdejJois do colapso da de1nocracia que as teses estag-, ; . / 
nacionistas e subconsu111istas exerccran1 1naior força gravitacional sobre 

os de1naís setores da elite política1º. 
A singularidade do estruturalisrno chileno cn1 i-elação ao brasileiro 

re1netc ao sisten1a político: te1n tnuito a ver con1 a natureza da dernocra­
cia chilena e con1 a cultura política que lhe serviu de base. O alto grau de 
institucionalização do siste1na partidário e as fonnas de interação políti-

10. Basta citar alguns autores de uma lista bastante longa: Albert O. Hirschman, "Jnf!a­
tion in Chile",}ourneys Towat"ds Progress, New York, Norton, 1973; Anibal Pinco, 
Chile: Un Caso de Dewurollo Frustrado, Santi<1go, Universitária, 1973, co1nparando· 
o a Celso Furtado, "Induscrialización y lnf\ación-Análisis de! Dcsaffo!lo Recicntc de 
Brasil", Desarroflo y Subdesarrollo, B11enos Aires, Eudeba, 1973, especialmente 
pp. 21?.>·246. 
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ca vigentes assegllrava1n a alternância dos partidos no poder. Etn outros 
te1·n1os, as instituições políticas chilenas oferecian1 tuna inultiplicidade 
de incentivos aos diferentes setores da elite intelectual para ton1ar parti­
do ta1nbé1n enquanto produtores de ideologia cconônlica. Para intervir, 
portanto, na econonüa e na sociedade através (e não à rnarge1n) do siste-
1na partidário - e ein non1e de lealdades partidárias confessas. 

O lugar e a função específicos dos estruturalistas no sist:crna políti­
co brasileiro são significativos por dt1as razões. A condição de insiders é 
relevante para explicar a consciência que tinha1n dos co1npro1nissos que 
i1nplica o exercício do poder. Os eventos drarnáticos de 1953-54 são ins­
trutivos a esse respeito. Ao tornare1n palpáveis a inviabilidade do projeto 
nacional de desenvolvitnento e as refortnas redistributivas corresponden­
tes, os episódios associados ao suicídio de Vargas favoreceran1 tarnbé1n a 
contenção das sünpatias por refortnas radicais, típica dos estruturalistas, 
dentro de li1nites co1nparativa1ncnte be1n 1nais restritos. Alé1n disso, pode 
ter influído na decisão de adotar u1na abordagein incre111entalista da ges­
tão das crises econôrnicas, co1no ocorreu en1 1963. Esse aspecto será 
explorado nos capítulos 6 e 7. 

lJ1n exa1ne 111ais acurado dos dois blocos principais e1n que os téc­
nicos desenvolvilnentistas se dividiam terá, ainda, outra vantagem. Deve­
rá facilitar o esforço de reavaliação de outras teses propostas por IIirsch­
man relacionadas co1n o processo de fonnação de políticas nas décadas 
de 1950 e 1960. 'I'ratar-se-á de detnonstrar o seguinte ponto: não cabe 
falar etn tuna descontinuidade radical entre os jJolicy-ntaket-s do perío­
do pré-1964- e aqueles que definira111 os rutnos da política econômica 
durante o autoritaris1no. Pois, corno se verá, os principais artífices dos 
planos de estabilização de 1959, 1963 e 1965 - respcctiva1nente Rober­
to Carnpos e Lucas Lopes, Celso Furtado e Campos de novo, estava1n 
integrados ao mesinofront em u1n aspecto decisivo da política econômi­
ca: o aprofundatnento da intervenção do Estado co1no condição necessá- , 
ria para implen1entar u1n projeto de desenvolvüncnto capitalista no Bra­

sil. A questão política que dividia os técnicos e1n dois catnpos distintos 
na década de 1950 era o escopo e o objetivo da intervenção do Estado na 
ccono1nia e na sociedade: quais os principais beneficiários do desenvol­
vilnento econôtnico, qual o modo de inserção do país no siste1na interna­
cional e as ilnplicações de atnbos os objetivos para a a111pliação da de1no­

cracia brasileira. 

Por razões a serc1n exploradas 1nais adiante, será necessário distin­
guir no interior do ca1npo descnvolvi1ncnlista dois grupos: os técnicos 
nacionalistas e os técnicos cosinopolitas, es1endendo, portanto, a esses 
atores a no1nenclatura introdu:;:ida por Jaguaribc para classificar outros 
setores da elite política 13

• lJ1na vez dc1nonstrada, essa tese abrirá cspa(;o 
para se avaliar a hipótese de llirsch1nan sobre a ocorr(·nci;1 de unia tnu­
dança de ru1nos por parte do 1nesmo setor da elite intelecll1al. Na verda­
de, a reconstrução aqui ernpreenctida dos diferentes siste111as de alianças 
ern que os dois conjuntos de técnicos se achava1n integrados confir1na a 
conclusão de que não se tratava de u1n único grupo. Pode-se falar e1n 
dois tipos diversos de atores a partir dos anos de 1950, conforrnc Slla 
inserção no siste1na político - ativa1nentc c1npenhados na vida política 
enquanto portadores de ideologias cconônücas e de projetos para o Bra­
sil co1npetitivos entre si. A proposta que defendo aqui pode ser for1nula­
da corno segue. () deno1ninador ideológico co1nun1 aos dois grupos, ou 
seja, o cstatistno, co1nbinado às circunstâncias e1n que se iniciou e se 
desenvolveu o esforço de industrialização intensiva durante o governo 
Kubitschek, obscurecera1n tcrnporaria1nente suas posições políticas di­
vergentes. Faz-se necessário detnonstrar essa hipótese, portanto, antes 
de discutir a questão 1nais abrangente relativa aos detcrn1inantes econô-
1nicos e não-econônlicos do autoritaris1no burocrático no Brasil. 

Se as posições relativas dos técnicos já cstavan1 betn diferenciadas 
em co1neços da década de 1950, corno se procura de1nonstrar aqui, ao 
1nesn10 te1npo torna-se necessário dar conta ela convergência observável 
entre eles nos anos de confiança. Para evitar o risco de atribuir esse fato 
exclusiva1nente ao poder coesivo da ideologia desenvolvin1entista, há que 
se buscar sua razão de ser no processo "real" que lhe era subjacente. A 
convergência te1nporária entre os técnicos relevantes será explicada aqui, 
portanto, co1no resultado de sua participação, enquanto técnicos, e1n 
dois processos conjugados, respectiva1nentc: os processos de itnplanta­
ção de u1n novo projeto de desenvolvimento para o Brasil e a conseqüen­

te reestruturação do Estado que lhe foi associada durante o governo 
Kubitschek. Essa reestruturação, por sua vez, é entendida aqui não ape­
nas e1n tennos das novas n1odalidades de inserção que propiciou àqueles 

11. Hélio Jaguaribc, Desenvolvtinento /:'co116n1ico e Desenvolviniento Político, Rio de 
Janeiro, Fondo de Cultura, 1962, pp. 195·2Hl. 



51 atores c1n u1n aparelho estatal a1npliado e parciahnente racionalizado 
n1as ta1nbé1n co1no parte de un1 processo de 1nudança parcial nas rela­
ções entre o Estado e certos setores específicos da sociedade - as elites 
c111presariais e as elites govcrna1nentais con10 tun todo. A r~for111a ad1ni-
11istratíva en1prccndida no período, como se verá, foi decisiva por duas 
ordens de razões;rfiabilizou a concentração de exjJertise técnica em no­
vos órgãos estatais estratégicos para a gestão do projeto de dcsenvolvi-
1nento, ao rnes1no te1npo que tornou possível 1nantê-los insulados e1n 
relação às pressões diretas do siste1na partidário_,.,.-A1nbos os processos 
conjugados estão na raiz da tutela co1nparativa1nente 111ais explícita que 
os técnicos dos dois can1pos passara1n a exercer sobre a forn1ação da 
política econô1nica no período. 

Essa abordage1n das tarefas e funções que favoreceran1 a unidade 
parcial entre os técnicos nacionalistas e os técnicos cosrnopolit:as obriga 
a discutir alguns conceitos relevantes. Uni deles é o de "função refor1na". 
Tanto llirschn1an quanto O'Connor sugere1n que a condição necessária 
para que o desenvolvünento capitalista prossiga e1n u1n quadro den10· 
(Tático é a alternância no dese1npenho das duas funções indispensáveis 
para aquele processo: a função ernpresar:ial (accuniulation jUnction, 
nos ter1nos de O'(;onnor) e a função refor1na12

. Esta últitna, segundo 
arnbos autores, ten1 uni caráter redistributivo. Trata-se de tuna tarefa que 
passa a ser indispensável, dado o agravarnento das desigualdades funcio­
nais e regionais (relativas), associado a un1 surto de acun1ulação de capi· 
tal. Sua força propulsora é a escalada de de1nandas sociais por parte dos 
setores "deixados para trás" durante a fase de cresci111ento acelerado -
tão logo seu ünpulso arrefece. 

Essa fornndação pode dar lugar a equívocos se for analisada à luz 
da experiência brasileira. Ern.primeiro lugar, porque a função ernpresa· 
rial foi freqüent.e111ente dcsc1npcnhada en1 con1binação co1n reforn1as 
institucionais, quando não precedida por estas últituas. Ü certo, contu­
do, que não objctivara1n a redistribuição no sentido en1 que os autores 
1nencionados entendem. Isso vale, por exe1nplo, para a refor1na achninis· 
trativa instaurada por Kubitschek, à qual se convencionou chan1ar "ad· 
nünistração paralela" (às estruturas preestabelecidas). E111 segundo lu· 

12. Hirsch1nan, "Thc Turn to Authoritarianism", op. cit., pp. 87·97. 
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9a.r, os técnicos podia1n estar de acordo quanto à necessidade de certas\ 55 )) 
refor1nas - con10 de fato cstivera111 - con10 condição para apri1norar (ou \"·, // 
mesmo viabilizar) o dese1npenho da função c1npresarial, seja pelo Esta-
do, seja pela iniciativa privada. Exe1nplo disso scri:un as refornuts tributá· 
ria e fiscal, achninistrativa e financeira, reco1nendadas cn1 1958-59, 1961, 
1963 e 1965 co1no requisitos para a n1ohilização e a ak)Ca\·ão 1nais efici· 
entes dos recursos htunanos e financeiros. Sob esse aspecto, o t:enno 
refornüsta se aplica aos diferentes grupos de técnicos - independente-
1nente de suas posi\~Ôes políticas e, etn particular, de seus co1npromissos 
ideológicos co1n a redistribuição da renda e da riqueza. Alé111 disso, aquelas 
refonnas ilnplica1n necessaria1nente um processo de redistribuição de 
recursos reais e ta1nbé111 de poder político, na 111edida etn que afeta1n o 
controle sobre novos recursos. Sua ilnple111entação dá lugar, portanto, a 
conflitos intersetoriais e íntra-setoriais. Nessas condições, os jJolicy· 
tnakers seria111 reformadores na 1nedida en1 que a assessoria técnica en· 

-.... volve (e frequente1nente recobre) decisões que vão de encontro a inte· 
ses estabelecidos ou os neutrahza1n 

Parece h1stonca1nente 111a1s adequado ao caso bras1le1ro fazer tuna 
tlnção entre dois upos de função refor1na, dependendo dos ob1euvos 
1ejados. U1na pr11ne1ra sena a função refonna no sentido de pro1nover 
Óese1np~nho eficient~ da função e1npresarial, isto é, da acu1nulação de 

apitai. Por razões a sere1n discutidas adiante, atnbas pode111 ser dese1n­

penhadas sin1ultanea1nente ou não. A s~g~~n~a seria a função redistribu· 
tiva, a favor dos setores populares deixados para trás no período de cres· 

citnento acelerado. 
1'endo en1 vista essa distinção, é útil antecipar u1na das conclusões 

deste trabalho. Mesrno as refonnas co111plen1entares ao exercício da fun· 
ção e1npresarial poden1 objetivar à redistribuição no sentido e1n que en­
volven1 uma transferência de recursos políticos e reais ta1nbém entre se­
tores de elite. De tuu ponto de vista dinâ1nico, podern significar oportu· 
nidades 1naiores para a apropriação de unia parcela 1naior dos novos. Sua 
itnple111entação, considerada uma necessidade tecnicamente desejável 
pelos atores relevantes, produz quase sempre 11111 resultado que passarei 
a definir como efeito desalojamento. E1n outros ter1nos, setores da elite 
e1npresarial que antes exercia1n seu poder també1n sobre a for111ação das 
decisões econô1nicas governamentais - situadas no Estado ou do setor 
privado - são gradualn1ente deixadas para trás e1n relação aos principais 
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beneficiários do novo surto de acunnilação, isto é, os grupos e1npresa­
riais e1nergentes. 

Esse processo adquiriu grande intensidade durante os anos de con­
fian\'ª e, para<loxahnentc, co1n u1n tníni1no de conflito, e1n tun bo1n nú· 
n1ero de setores. Entre os que fora111 deixados para tr~~ inclue1n-se os 
exportadores tradicionais na agricultura e, no caso da indústria, o.s pro­
dutores de bens não-duráveis. 

Alén1 disso, a criação ad hoc de un1 sistetna burocrático 1nais n10-

derno co1no os Grupos Executivos en1 1956, u111 siste111a criado paralela-
111ente e acilna dos órgãos oficiais onde antes se gestavan1 as decisões de 
política econônüca,- desalojou setores inteiros da antiga burocracia do 
processo decisório crucial para a acurnulação de capital._ Esse processo 
não impediu, contudo, o rccrutarnento desses setores da burocracia en1 
bases individuais para operar nos órgãos recé1n-criados. Ao contrário, 
essa prática parece ter sido corrente. Quer-se aqui enfatizar un1 ponto 
si111plcsn1ente: tuna refonna institucional que culminou ern urna concen­
tração de exjJertise técnica e111 órgãos burocráticos chaves cria un1 efeito 
desaloja111ento que afeta não apenas indivíduos ruas ta1nbé1n conjuntos 

de instituições - e1n graus variáveis. 
De outro lado, a análise que I-Iirsch111an faz das dilnensões sociopo­

líticas do crescin1cnto cconôrnico rápido é cxtren1a111entc pertinente para 
a análise da experiência brasileira, desde que devida111entc a1npliada e 
aprofundada. A ditnensão política do crescimento econô1nico é tratada 
e1n ter1nos de sua função co1no un11necanis1no privilegiado para garan­

tir a hege1nonia de atores políticos e/ou dos setores sociais que 1nais se 
beneficia111 dele. 1-Iirsclunan propõe-se dar conta de un1 paradoxo. Cons­
tata que a tolerância às desigualdades d<:: renda tende a ser maior durante 
os períodos de intensa acumulação de capital - quando a desigualdade 
inais se agrava e, portanto, quando a probabilidade de refor1nas redistri­
butivas tende a ser 1nenor. A explicação disso reside na convergência de 
dois efeitos do crescünento acelerado, respectiva1nente lUll efeito túnel e 

u111 efeito co1nunicação. A1nbos exerce111 tnna influência coesiva sobre a 
sociedade e tendc111 a legitilnar os grupos hege1nônicos. O efeito co111u­

nicação persuasiva per1neia todos os setores sociais deixados para trás e 
deriva das expectativas criadas pelo desenvolvitnento econômico, no 
sentido de que poderão co1npartilhar progressivarnente dos frutos do 
desenvolvi1nento no devido tenzpo. Tais exjJectativas, que configuram 

o efeito túnel, duratn enquanto estioeren1 cor~fh·1nadas />elo 111oví-
1nento niateríal da econon1.fo. 

Nessa linha, poder-se-ia conjct urar o segui nu·: a tolerfíncia pelo efei­
to desalojan1cnto i..· tanto 1naior, isto é, a percep(ào de seu escopo<: de sua 
intensidade é tanto 1nenor, quanto 111ais rápido('. o cresci1ncnto c_·conún1i· 

co. Por essa razão, a oposição ao efeito desaloja1ncnto provocado por rc· 
forn1as e111presariais - tanto quanto a oposi~:ão provocada pelo agrava­
n1ento das desigualdades relativas entre os setores destituídos - tende a 
ser rnenor ta111bén1 no outro extre1110 do espectro socioeconô111ico (onde 
estão situadas as elites tradicionais). O itnpacto do eíCito desaloja111ento 
seria atenuado, portanto, não só pela expectativa 1nas ta111bé111 pela possi­
bilidade efetiva de aco1nodar os interesses dos setores afetados e de redu­
zir, assin1, sua oposição às 111edida~ ilnple1nentadas para garantir a hege-
1nonia dos interesses en1ergentes:"'É plausível supor, cnfin1, que as elites 
do111inantes tradicionais tenha111 rnaior tolerância ao seu desalojamento 
das arenas decisórias chaves e à redistribuição dinâ1nica da renda que ocorre 
en1 seu dctrünento - e 1nenor propensão a opor-se a algu111as rcfor1nas 
e111presariais justa1nente durante os períodos de crescitnento n1ais intenso. 

Esse pode ser o resultado de dois 1necanis1nos de legiti111ação: a) a 

111aior disponibilidade de recursos reais para satisfazer às detnandas des­
ses setores, setn alterar os ru1nos do processo de inodernização, e b) a 
possibilidade de integrar a esse processo os representantes n1ais dinâtni­
cos dos setores deixados para trás, levando-os a canalizar seus recursos 
econô1nicos, políticos e técnicos seja para as áreas socioeconô111icas de­
finidas co1110 prioritárias, seja para as novas arenas decisórias. 

É possível, portanto, aprofundar a análise de I-lirsclunan e avançar 
a hipótese de u111a tolerância variável ta1nbén1 pela direita do espectro 
social, diante do que chan10 de ej"eito desalojaniento: tolerância que 
varia etn tandem co1n as flutuações da atividade econôtníca, cujas 
conseqüências são mais dt-arnáticas nos países ern desenvolvi"tnent:o. 

Essa análise aplica-se ta1nbé111 aos técnicos nacionalistas, corno se 

verá. Pois sua percepção do efeito desaloja1nento durante os anos de con­
fiança pode ser atenuada e eventuahnentc neutralizada graças a u1n con­

junto de fatores. A ilnple111entação efetiva ele tarefas co1110 industrializa­
ção e planejan1ento (parcial neste últüno caso) - tarefas que eratn parte 
Íntegrante de seu ideário - é o pri111eiro deles. lhn outro consistiu na 

incorporação ativa daqueles atores às arenas decisórias c1nergentes nlais 



5H , i1nportantes para levar a cabo a estratégia de industrialização intensiva -
nâo obstante o fato de resultar da ação iniciada pelos dcsenvolvilnentis­
tas cos1nopolitas. E, por fün, co1n a criação da Sudene abria-se tuna nova 
janela de oportunidade para que pudessem exercer o tipo de interven­
ção na realidade que propugnava1n: planeja1ncnto regional para desen­
volver a região econo1nica111ente 1nais deprimida do país; a expectativa 
de un1 m.odicu.nz de redistribuição da renda (em escala regional); colabo­
ração discrinlinada do capital estrangeiro, isto é, sob for1na de e1nprésti­
n1os governan1entais - graças aos recursos da Aliança para o Progresso. 

2. O CONTEXTO POLÍTICO: AS QUESTÕES RELEVANTES 

A reconstrução do contexto político deve levar etn conta a nature­
za do sistetn<J..-partidál'io criad9 por Vargas e as 1nudanças que afctaran1 o 
nacionalisíÍ10 brasileiro de 193Cf:il--l}?SO. A falta de autono1nia dos parti­
dos - eido Congresso - no que se refe-~e,às decisões de política econô1ní­
ca, assim co1no a ideologia nacionalist<i,,,-deter1ninou as forn1as pelas quais 
os atoreS-·-relevantes buscaram le>gitiÍnar-se no siste1na político. Propicia­
ra1n tambétn a Jiistificativa para sua preferência por padrões de ação po­
lítica à inarge1n do sist:e1na partidário. 

Cabe explicitar aqui o tratamento qut· será dado a essas questões. 
No que se refere ao sistc1na partidário, adoto a versão 1nais qualificada de 
un1 argu1nento bastante generalizado segundo o qual os pri_nç_ip_!!~S_p_a_~ti­
dos - o PSD, a UDN e o P'fB - estava1n longe de ser inst!tuciona~i~_adc.is. 
O trabalho de Ca1npello de Souza vai alé111 da análise da função represen­
tativa do siste1na partidário e1n relação aos interesses socioeconôtnicos. 
A autora procura dar conta uunbé1n das funções governativas dese1npe­
nhadas pelos partidos quando suficiente1nente institucionalizados. Privi­
legia, por isso, seu grau de integração nas arenas decisórias chaves, no 
interior das quais as políticas públicas era111 formuladas e/ou implernen­
tadas13. O argumento central é como segue. O sistc1na partidário perma­
neceu precaría1ncnte institucionalizado durante a de1nocracia populista 
ein virtude (ta1nbé1n) do baixo teor de controle que os partidos exerce-

13. Campello de Souza, pp. 27-57 e 105-139. 

nun sobre as principais questões de política econôrnica. E1n terinos 1nais 
gerais: tinha1n escasso controle dos recursos governan1cntais à disposi­
ção do Estado - quando cotnparado ao exercido p,or outros atores situa­
dos nas burocracias públicas e nas F<H\'.as Annadas. Minha hipótese, 
portanto, é a de que os partidos brasileiros à época fora1n incapazes de 
co1npetir con1 aqueles atores no que se refere à fonnula<;,:ão de cst.rat{:­
gias econô1nicas, objetivos e rnetas de política econô1nica - ou 1ncs1no 
de articular políticas públicas alternativas para satisfazer às necessidades 

da população. 
A explicação dada para o baixo grau de institucionalização obser­

vado no período reside na natureza da relação entre o sisten1a partidário 
e o Estado, entendido este últüno nos tennos sugeridos por aquela auto­
ra, isto é, con10 "u1na organização de governo e un1 tnecanis1no para 
to1nar e itnpletnentar decisões". A instauração de tuna estrutura estatal 
tão centralizada quanto a que caracterizou o Estado Novo teria sido tun 
fator decisivo para compreender as características e a dinâ1nica do siste-
1na partidário:Á fonna pela qual os partidos foratn estruturados depois 
da queda do Estado Novo é decisiva para entender suas funções e con1-
porta1nento posteriore?Prilneiro, o sistc1na partidário foi fruto da inici­
ativa do governo central. Segun(~O, os novos partidos en1ergira1n a partir 
de un1a polarização "circunstancial" - contra ou a favor de Vargas - e 
não ern correspondência cotn divisões socioeconô1nicas nítidas. Os dois 
pólos cratn representados pela UDN, de um lado, e o PSD tnais P'rB, de 

outro14
• 

Para dar conta da função dos técnicos no sisten1a político, suas 
atitudes e1n relação aos partidos e aos políticos profissionais, há que rela­
cioná-las con1 dois aspectos i1nportantes do processo pelo qual os parti­
dos fora1n estruturados. Etn primeiro lugar, com a falta de autono1ni~ 
dos 1novilnentos sociais e, sobretudo, dos sindicatos etn relação ao "par­
tido dos trabalhadores" e ta1nbén1 ao Estado. O P'fB foi criado para insti­
tucionalizar o controle populista sobre os interesses organizados do 
movilnento trabalhista co1n vistas a conter suas de1nandas e, c1n particu­
lar, seu alcance político dentro de lünites estreitos. As for1nas de articula-

11. Para os n1ccanis1nos de centra!izaçiio associados à consolidação do Estado nacional no 
período ;mtcrior veja-se Lourdes Sola. "O Golpe de 1937 e o Estado Novo", em Carlos 
Guilherme Motta (ed.), Brasil e1n Perspectiva, São Paulo, Difd, 1968, PP· 128-155. 
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ç;1o entre o inovilnento sindical e o governo, tendo o PTB co1no 1nedia· 
dor, consagraran1 a eslrutu1·a corporativista instaurada no Estado Novo, 
ainda que adaptadas às exigências do regi111e dctnocrálico. 

A segunda característica relevante para a análise aqui desenvolvi· 
da é o siste1na de patronagc111. A extensão e as fonnas pelas quais esse 
recurso político foi utilizado pelos principais partidos afetaran1 profnn· 
datnente a estrutura e as funções da burocracia estatal. Isso se 1nanifes­
tou na freqüência recorrente de critérios desse tipo para o rccrutan1ento 
cios servidores públicos - alternativos e a1npla1nentc co1npetitivos con1 
critérios rneritocráticos. Para os propósitos deste trabalho, é indispcnsá· 
vel estabelecer cn1 que rncdida o fenôn1eno do clientelis1no afetou a per­
cepção que os técnicos nacionalistas tinhan1 de sua própria função no 
sistc111a político. Alétn disso, ctunpre avaliar cn1 que rnedida a exposição 
do executivo aos interesses part.icularistas dos partidos afetou o do1nínio 
exercido por aqueles atores sobre os processos decisórios relevantes para 
a gestão econô111ica: e1n particular, nos 11101nentos en1 que estiveran1 en1 
jogo programas de racionalização e de rcfor1na ad111inistrativa:·lJ111 dos 
aspectos estruturais do siste1na político brasileiro consistiu, justa1ncnte, 
nos efeitos retroali1nentadores do siste1na de patronagcrn sobre as estrn· 
turas ad1ninistrativas vigentes, atuando pois corno urna constrição à au­
tono1nia do Executivo., A dificuldade de irnple1nentar un1a reforn1a glo·· 
bal no período deveu·sc ao poder de veto dos partidos relevantes no 
Congresso. A inviabilidade de tuna refor1na ad1ninistrativa, observável 
nas conjunturas en1 que estava1n sendo itnplerncntados os planos de es­
tabilização analisados neste estudo, justifica o trata1nento dispensado 
aqui ao siste1na de patronage1n: co1no tuna constrição política à redução 
dos déficits públicos no 1non1ento etn que essa política se fazia 1nais 

necessária. 
Poden1os agora tratar do nacionalis1110 enquanto linha divisória 

ideológica entre os dois grupos de técnicos durante os anos de pós-guer­
ra. O nacionalisrno brasileiro pode ser tratado con10 un1 projeto de de­

senvo!zitnento nacional e con10 un1 instrun1ento de 1nobilização p~p~u· 
lar~nquanto projeto de desenvolvitnento, e1nergiu de tuna trachçao 

co1nplctan1cnte elitista representada nos anos 30 pelos grupos <le técni-

lS. Sígo aqui a conceitualizaçiio de Luciano Manins, ojJ. cit .. pp. 267·273 e 309·359. 
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cose de inilitares que se converteratn seja en1 principais suportes dessa 
ideologia, seja e1n executores privilegiados das polítk·as públicas in1plc· 
111entadas sob sua égide. Enquanto instrutnento de 1nohilizac,~ào popular, 
no entanto, afii-111ou·Se apenas nos anos de pós-guerra, ganhando in1pul· 

so durante o segundo governo Vargay 
As hipóteses que scrvinun ck~ ôiret.rizes para este trabalho foranl 

derivadas desse quadro analítico. As duas ditnensões do nacionalis1no 
acitna 1nencionadas incidira1n sobre as 1nodalidades de ação política dos 
técnicos nacionalistas. A partir dos últi1nos anos da década de 1940, cn1 
cotnbinação con1 os n1ilitares da n1csn1a orientação ideológica, aqueles 

atores procurara1n constituir sua ident.iciª·ç~ç .. PQ.~!~~~a en1 tcnnos de dois 
critérios principais: 1) enquanto fonnuladores (ou adeptos) das opções 
básicas para o dcsenvolvi1ncnto capitalista no Brasil e 2) enquanto n1e1n· 
bros de un1 siste111a dc·nlianças específico, que os integrava c1n tuna rede 
deterrninada, de â1nbito tanto internacional quanto nacional. Esse pro­
cesso levou·os a participar de tuna articula~~ão política 1nais an1pla con1 
atores do1néstícos, parte dos quais estava ainda sendo incorporada ao 
sistema político: empresários e u1n subsetor da classe política. Ao n1es1no 
tc1npo, fonnara1n alianças que se estendera1n rnuito alétn do território 
delinlitado pelas arenas decisórias do Executivo. A aliança con1 os seto­
res cfetiva1nente excluídos - os setores populares urbanos - aparecia 
aos nacionalistas co1no um 1neio efetivo para tnobilizar recursos políti­
cos co1n vistas a a1npliar o escopo da de1nocracia brasileira. 

Para alén1 de seu conteúdo retórico e/ou rnanipulativo, portanto, 
o nacionalis1no itnplicou co1npro1nissos políticos por parte dos atores 
relevantes. Ern sua segunda diinensão, refletiu tuna nnidança nos crité_· 
rios de legiti1naç_ão que passaria a regular as açôcs dos detentores do 
poder de Estado. Pois os nacionalistas passara1n a entender t"'.ssa condi­
ção como indissociável de seu papel (auto-itnposto) de "porta-vozes do 
povo". Os novos con1pro111issos assutnidos pelo Executivo e pela elite 
nacionalista em geral rcfletira1n-se nos seguintes desdobran1entos: a rela­
tiva permissividade de1nonstrada pelo governo Vargas e1n relação à gre­
ve geral de 1953 en1 São Paulo; o au1ne11to subseqüente do salái-io rnínitno 
noininal, da ordetn de IOO'X) (43'X, e1n tern1os reais); e o redistributivis1no 
subjacente às políticas cconô1nicas propostas pelos técnicos nacionalistas. 
Por essas razões, os nacionalistas passara1n a ser considerados co1no u1na 

tendência de esquerda por seus pares. 
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Os vínculos entre a escola cepalina e os técnicos nacionalistas cra111 
bastante estreitos. Celso Furtado, o representante 1nais credenciado des­
se grupo, con10 se sabe, fora co-autor das teses estruturalistas enquanto 
1ne111bro da prin1eira equipe i-écnica daquela instituição e assessor direto 
de Prebisch, seu diretor. As teses da Cepa! e o diagnóstico que se conven­
cionou cha1nar de Manifesto Prebisch de 1949 encontrara1n enorme re· 
ceptividade em utn subsetor da burocracia brasileira. Elas proporciona­
vatn funda1nentação científica para tuna tradição nacionalista de cunho 
intervencionista, para a qual tanto a teoria keynesiana quanto as políticas 
1nacroeconô1nicas dela derivadas revelavan1-se cspeciahnencc instru1nen­
tais16. Além disso, o reconhecitncnto oficial e o apoio dado à Cepa! pelo 
1ninistro das Relações Exteriores, por orde1n direta de Vargas, contribuí­
ratn para reforçar as credenciais políticas daquela escola de pensa1nento 
no Brasil17

. 

No entanto, sua influência não ficou restrita aos círculos oficiais. A 
ascendência do discurso teórico da Cepal depois do Manifesto Prebisch 
pode ser avaliada pelo seguinte fato:1hes1no os grupos adversários da 
escola cstruturalista, e111 particular os liberais, viam-se forçados a defen­
der suas posições e1n ter1nos definidos no seu quadro analítico7 Isso se 
torna evidente, já nos pritnciros anos da década de 1950, nos trabalhos 
de Roberto Catnpos, por excn1plo, ou 1nes1no de econoinistas inais orto­

doxos, co1no Gudin e Bulhões. 

16. A importância da leoria keynesiana para a constittli~'.âO da teoria do desenvolvin1ento 
não pode ser subestimada. Creio ter sido crucial precisamente rnn de seus postulados 
implícitos - 1nctateóricos - con1e1uados por Hirsclunan. Ou seja, a possibilidade de 
construir uma dual econon1ics capaz de dar conta teoricamente das diferenças radi­
cais entre os objetos da cconomía de então, conforme se tratasse de estruturas de 
países desenvolvidos ou cn1 desenvolvimento - pof contraposição ao postulado de 
uma única teoria possível, que aquele autor designa como 1nonoecono1nics. Vej:1-sc 
Hirsclunan, "Thc Risc anel Decline of Devclopment Ecooomks", Essays 011 TresjJas­
sing. FroinEcono111ics to Politics andJJeyond, Princcton, Princcton University Prcss, 
1981. 

17. Evidências do apoio de Vargas à Cepa! pode1n ser encontradas na Introdução ao livro 
de Raúl Prebisch, llacia una Dinánlica dei Desarrollo, México, Fondo de Cultura, 
1952. 
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A doutrina da Cepal introduzia un1 .salto de <luaHdiislg enor1nc cn1 

relação ao discurso nacionalista preexistente, cn1 LFÇ_~~--?.':'.tJJt~Jos. Pritnei­
ro: oferecia tuna an~lise global da ccono1nia .br;i.silcira (asshn conl.o '(fã 

ccono1nia latino-:uncricana) co1no un1a fonna<,,:Fí.~~~1~.i.;'!~Úri_ca .tipLca, con1 

base crn tuna teoria cconô1nica que buscava cxpli<.:ar a natureza específi­
ca das econornias capitalistas retardatárias ou cn1 descnvolvin1cnto. E1n 
segu~1do.1ugar, apoiava.se en1 u111a análise concreta e precisa da dinâ;·~lj-: .. 
ca '·e for111a de operação do siste1na econô1nico con1 vistas a identificar 
suas tendéncias estruturais, condição, por sua vez, para reverter os efei­
tos indesejados do "dcscnvolvin1ento espontâneo" através de estratégias 
de planeja1nento. Finaln1en,te, a Cepal oferecia utn discurso alternativo, 
um terceiro ca1ninho entre as doutrinas do liberalis1no econô1nico tanto 
quanto do 1narxis1no brasileiro. A pobreza teórica deste últitno, alérn <las 
razões estrita1nente políticas, explica por que não poderia convertcr·se 
ein 1noeda corrente nos cír-cttlos oficiais. 
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.3 
OS TECNICOS EM ECONOMIA. lDEOLOGlA, SJS'l'liMA 
DE VALORES E PADRÕES DE AÇÃO POLÍTICA 

INTRODUÇÃO 

lltn dos objetivos deste capítulo é situar os técnicos no espectro 
político e ideológico no período que vai do pós-guerra ao tér1nino do 
ciclo Vargas, em 1954. A abordage1n proposta por 1-Iélio Jaguaribe para 
identificar as principais tendências políticas <..-"Xistentes à época foi adota­
da aqui e, por extensão, aplicada ta111bé1n ao universo dos técnicos e1n 
econon1ia. Baseia-se en1 dois critérios principais, relacionados entre si: o 
projeto de desenvolvünento capitalista que propugnava1n para o Brasil e 
o inodo de inserção do país no siste1na econô1nico e político internacio­
nal que postulava1111

• A tese que procuro de1nonsti-ar nas páginas que 
segucn1 pode ser subdividida e1n duas partes. Prirp_eir~, a distinção entre 
nacionalistas e costnojJo/ítas adquiriu relcvânci_a_d.e_ci_siva apó_s_ o suicí· 

dio de Vargas 2• Segunda, a incra aplicação do rótulo desen-volvírnentísta 

l. Hélio Jaguaribc, oj1. cif. 
2. A alocação dos economistas cm termos ela ideologia econômica que professavam coinci­

de quase litera.lmcnte com a excelente reconstrução de Ricardo Biclschowsky, oj). cit. 
Julguei melhor, no entanto, 111antcr a classificação deJaguaribc e estendê-la aos ccono-
1nistas, ta! como fiz cm minha tese de c.loutoura111e1uo de 1982, por razões que têm a ver 
com o quadro analítico deste estudo, que recobre também a ideologia polilica, além elas 

d (klll:Lls dinH.·ns6es cxtra·econômica.s sugeridas no título deste capítulo. 
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aos dois grupos obscurece, e1n vez de facilitar, a compreensão do pro­
cesso pelo qual as idéias cconô1nicas e os siste1nas de valores se 

cstruturara111 etn padrões de ação política a jJartfr de instítuiçóes da· 

das. Mais precisa1nente, a partir de un1 processo de institucionalização 

co1nparativa111ente incipiente, seja da profissão de econotnista, seja das 
arenas decisórias vitais para a consolidação do Estado se1nidesf':nvolvi-
1nentista. 

Boa parte deste capítulo trata dos técnicos nacionalistas, de seu 
siste111a de valores e das for111as de legiti111ação política que privilegia­
va1n ~ un1 aspecto que deverá ser discutido cn1 conexão seja co111 suas 
for1nas de participação no siste1na político, seja con1 os padrões de ação 

política que adotara111. Esta análise visa a discutir, ta1nbé1n, a questão 

proposta no Capítulo 1: até que ponto é possível falar de tecnocracia, 
ainda que en1 forn1a e1nergente, e, ein particular, en1 que 1nedida cabe 

falar na existência de u1na ideologia tecnocrálica a partir de 1neados da 
década de 1950? ()que se pretende nlostrar é que, tendo en1 vista o lugar 
e a função desse grupo de técnicos no siste1na político, betn como seus 
padrões de ação política, é mais rigoroso descrevê-los con10 produtores 

de ideologia do que co1no tecnocratas. Nesse sentido, o pensan1ento 

econô1nico da Cepal será focalizado a partir de tuna ótica distinta da 

convencional: en1 tcr1nos da função que exerceu no Brasil, ao preencher 

u111 vácuo ideológico - alé1n de analítico - do qual se ressentia1n especial­

n1cnte os técnicos de orientação nacionalista 
U1na <las características distintivas do pel"Íodo que corresponde ao 

governo de Kubitschek é a convergência observável entre os descnvolvi-
1nentistas dos dois ca1npos, que, no entanto, se revelaria temporária. Os 

fatores que contribuiran1 para essa convergência serão abordados no fi­

nal do capítulo. 
Os dados em que se apóia1n as interpretações aqui apresentadas 

derivam de quatro fontes principais. A pri1neira são os periódicos e revis­
tas e111 que os técnicos cxpressava111 suas opiniões 3

• A segunda, os livros 

3. Revista Brasileira de Econontia (RBE), revista trimestra! sob controle dos cosmopoli­
tas; Eco1101nia Bn1sileira (EB), publicação ligada ao Clube dos Eco11011listas, de 1954 a 
1962; Desenvolvbnento e Conjuntu1-a (DG), publicada pelo Departa1nenw de Econo· 
1nia da Confederação Nacional das Indlistrias (CND, ta1nbé1n uma publicação trimes· 
trai; Digesto Eco1161nico (DE), revista trimestral publicada sob os ;mspícios da Associação 
Comercial, onde se podem encontraras visões mais "ortodoxas" da política econômica. 

escritos pelos principais representantes dr: cada lllll dos grupos~. 11á, ain· 
da, evidências fornecidas pelos cientistas sociais que se ocuparatn da 
relação entre os técnicos e o siste1ua político'•. Finallncnte, apóio·1nc e1n 
un1a série de entrevistas con1 alguns desses atores, n.:alizada,'i cnl fins da 

década de 1970, con1 un1 duplo objetivo: apreender suas fonnas de per­
cepção do siste111a político brasileiro, de s11a lógica e f11ncionan1cnto, t: 

ta1nbé111 suas atitudes cn1 relação aos políticos profissionais. Alé111 disso, 

entrevistas e discussões cotn técnicos e co1n políticos do outro catnpo 
ideológico, isto é, os cos1nopolitas e seus respectivos assessores, per1ni· 
tira111-n1e introduzir u111 contraste disciplinador e colocar en1 perspecti­
va a auto-itnage111 elos nacionalistas6

• 

!. AS PRINCIPAIS OPÇÕES E A IDEOLOGIA ECONÔMICÁ 

O critério-chave para dividir os técnicos c1n dois grupos, naciona­
listas e cos1nopolitas, é a inaneira pela qual concebia111 o desenvolvitnen­
to capitalista para o Brasil, be1n co1no o 111odo de inserção do país no 

siste1na econô1nico internacional. 

4. Augus[o de Bulhõcs, O 1\finistério da Fazenda no Sisten1a Nacional de hStatística e 
Aspectos da Situação Econô1nica e Financeira do Brasil, Rio de janeiro, JBGE, 1956; 
Eugênio Gudin, J11jlaçl70, Crédito e Desenvolviniento, Río de Janeiro, Agir, 1956; ideni, 
Análise de Proble1nas Brasileiros - 1958/1964, Rio de Janeiro, Agir, 1965; Roberto 
Campos, Econon1ia, Planqjante11to e Nacionalisn10, Rio de Janeiro, Apec, 1963; ide1n, 
A /Hoeda, o Governo e o Te1njJo, Rio ele janeiro, Apcc, 1963; irle1n, "Two Vicws on 
Jnflatíon ín Lalin Amcrica", idein, ojJ. cit.; tde111, Ensaios de !Jistória Hconô111ica e 
Sociologia, Rio dejancíro, Apec, 1963; Celso Furtado, op. ctt.; ide1n, Desenvolvinwnto 
e Sttbdesenvolvbnento, Rio ele janeiro, Fonclo ele Culturn, 1961. 

5. Celso Lafer, The Planning Process ... , ojJ. cit.; Luciano Manins, Pouuoil' et développe. 

111entecono1nique, ojJ. cil., respectivamente. Havia que acrescentar ainda as memórias 
do período, por Celso Furtado, A Fantasia OrganizadCI, !Uo de Janeiro, Paz e Terra, 
1986, especialn1ente, e Roberto Campos, A Lanterna na Popa, Rio ele Janeiro, Top· 

books, 1995. 
6. Agradeço especialmente a Celso Furtado, Roberto Campos e Plínio de Arruda Sa!11p'.lio, 

além de Antônio Dias Leite, que tornaram possível meu acesso a outros tantos tec1ucos 
ou a seus próprios arquivos; devo nu1ito a dois técnicos que jft não estão entre nós, 
Rôinu!o de Almeida e espcdahnente Sebastião Advín<:ula da Cunha, o 1nais ;1ntigo e o 
1nais jovem entre os técnicos da época, pela disposic,:ão de reconstituir (e co:rigir) os 
termos do debate técnico e político à epoca, da ótica de suas respectivas geraçocs. Meu 
agradecimento a assessores diplomáticos ou políticos profissionais, co1n0José Gregori e 
Marcílio Marques Moreira, e políticos profissionais, como Ahnino Afonso. 
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134 O nacionalis1no cconô1nico ganhou ilnpulso na década de 1930. 
No Brasil, os nacionalistas propunhatn u111 projeto de descnvolvitnento 
econótnico centrado no Estado, e1n parceria com o etnprcsariado nacio­
nal. Por volta dos anos 50, quando surgiu tun novo tipo de técnico - o 
econo1nista -, esse projeto foi adaptado de 1nodo a incorporar os tern.1os 
do discurso cepalino. O "descnvolvin1ento auto-:;u.sten.tado", condição 
para superar a vulnerabilidade do país às vicissitudes de sua capacidade 
de itnportar, passou a ser a ineta prioritária, cuja inaterialização depen­
dia de un1 par de requisitos. Respectiva1ncnte: a)'atnpliação e cunsolida­
ção do 1nercado interno,_,conccbicto co1110 o impulso dinâmico principal 
do desenvolvin1ento, e b)'un1 processo de fortnação de capital orientado 
para a integração vertical do setor n1anufatureiro con1 vistas a atingir 
relativa auto-suficiência. Os en1prcsârios nacionais seriam os principais 
bcncficiát·ios desse processo, 1nas não seu agente propulsor. Na década 
de 1950, con10 na de 1930, admitia-se que esse ator seria incapaz de se 
afirtnar co1no propositor de un1 projeto autônon10 de dcsenvolvitnento. 
Essa concepção persistiria nos anos que se seguira111. (Veja1n-se, por excn1-
plo, os textos relevantes no Plano Trienal ele 1963 no Capítulo 5.) 

O tipo de dirigis1no econ~~)t .. ico defendido explicita1nente por esse 
grupo consistia na proposta d intervenção do Estado em três níveis.) 
Primeiro, a definição e coordet ação de u1n projeto de desenvolv11nento 
econô1nico, a ser viabilizado pelo planejan1ento global. Segundo, o exer­
cício, pelo Estado, da função de principal intenncdiário interno e exter­
no no processo de nlobilização e de transferência de recursos reais 
indispensáveis para financiar o desenvolvitnento. Finalmente, a exccu· 
ção das funções e1npi-esariais consideradas estratégicas do ponto de vis­

ta político e econôtnico. 
O tenno nacionalis1no é usado aqui no seguinte sentido: tratava-se 

de un1 projeto moderada111ente autárquico, patrocinado por u111 Estado 
forte, representante da nação. tJ1n projeto que não excluía, de forma 
alguma, a participação cio capital estrangeiro: ele seria bern-vindo desde 
que disciplinado por 11111 sisten1a de prioridades predeterminadas consis· 
tentes con1 o "interesse nacional". Pode-se distinguir al~~n1as variantes 
dessa tendêoc_:ia a partir dos seguintes critérios adicionais: em função 
dos graus de liberdade ao capital estrangeiro, da ênfase, mais ou menos 
exclusiva, na 1neta de industrialização ou na cornbinação desta últitna 

con1 o objetivo ele redistribuição de renda. 

Os técnicos dessa orienla~:ão podcrüun ser classificados de dcscn­
volvilnentistas e estatistas, na 111edida en1 que dell·ndia1n un1 projeto de 
crescilnento acelerado, centrado cnl utna politica de industríalizac.,:;io 
coordenada e palrocinada pelo Estado. 

Corno já foi 1nencionado, a doutrina da Cepa! viria proporcionar a 

ratíonale té:cníca para 11n1a posição nacionalista que, nu Brasil, prc<:cdi:1 
a existência dessa instituição. Pode-se ver isso na ado(,'.;lo de Leses cst rut.u· 
ralistas que no con1cço dos anos 50 ton1ou-se un1 critério adicional para 
identificar os técnicos nacionalistas. A discussão que se segue deverá li­
nlitar-se às premissas analíticas e às teses inais difundidas desse grupo, e 
ta111bé1n às que servira1n de ci1nento unificador entre os vários subgru­
pos que integrara1n aquele bloco. 

En1 contraposição ao tipo de evolucionismo que vê o subdesenvol­
vin1ento cotno um incro estágio a ser deixado para trás - parte das expli-. 
cações "universalistas" do FMI-, o Brasil era pensado con10 u1na forn1açãcp 
histórica típica, cujo processo de clesenvolvüncnto, por saltos e recuos>,._ 
e cujo modo de estruturação teriatn sido dctenninados por sua fonna 
específica ele inserção na ccono1nia internacional. (Esse ponto é explora­
do exaustiva1nentc na análise da ideologia subjacente ao Plano 'fi-ienal, 

no Capítulo 5)~ U111 segundo aspeçj:o consis~e na conexão cn~re clesenvo~-(·-:~~-) .. · 
vimento economico e uma certa concej;ça.o de desenvolvtm,ento jJoli-~ .. 
tico. Assim, crcscitnento e integração do tnercado interno - a principal 
1nola propulsora do dcscnvolvitnento - era1n tidos co1110 inseparáveis ele 
tuna posição político-ideológica, pois a ineta que consistia na fonnação e 
diversificação do 1nercado i'nterno - "desloca1ncnto do centro diná1ni-
co do cresci1nento" - assu1ne a forma de categoria política, isto é, de un1 
"processo de internalização dos centros de decisão" 7

• 

O terceiro cotnponente, a defesa do planeja1nento global, corres­
pondia a uma das características distintivas do ideário tipica1nente estru­

turalista, fundada em tuna das pretnissas centrais que o diferenciava do 
ideário neoliberal: a insuficiência (e 1nes1no a não-confiabilidade) das leis ··(· 

de mercado para garantir a reversão do estado de subdesenvolvimento. 

7. ü possível encontrar a transposição de um conceito econômico importante corno "l},~!i; 
locamento do ccnlro/cixo econô1nico dinánüco" para uma categoria política como ·:.ii_~· 
ternãl'iz:i.çãc> dos centros de dccisãu" nos livros de Furtado citados anteriorlllt.:Jlt{' e, 
logicamente, cm iníuneros outros autores simpáticos às teses da Cepa!. 



Ao contrário, o 1nodo de operação do capitalis1no nos países da periferia 
era visto con10 tendente a reforçar o atraso econômico, a1npliando as 
desigualdades en1 relação ao centro. 

Mais in1portante ainda para os objetivos deste estudo é a teoria de 
inflação fonnulada pelos autores n1ais representativos desse grupo. Cabe 
distinguir aí entre dinâ1nica econôtnica desse fenô1neno e o tipo de cau­
salidade privilegiado nessa teoria. A inflação era identificada co1no urn 
fenôn1cno estrutural, cuja diná1nica estaria associada a pontos de cstran· 
gula111ento induzidos, co1n freqüência, pelo próprio processo de desen­
volvitncnto. Sua 1natriz, no entanto, seria social e política: os 1núltiplos 
conj1ítos distributivos, que se 1nanifcsta111 con1 111ais intensidade nos 
períodos de aceleração inflacionáriaª. A análise da inflação cotno confli­
to distributivo e corno fenô111eno histórico-estrutural típico das econo-
1nias e sociedades ern rápida rnudança - pode ser creditada, sen1 1nedo 
de erro, à 1nesn1a safra de econo1nistas latino-arnericanos, de cepa keyne­

siana, a que pertenciatn os atores de que 01e ocupo aqui. 
Essa teoria correspondia a u1na posição con1parativamente mais 

pennissiva em relação àquele tipo de fenô1neno, cuja reversão passava a 
dependerr de urn rigoroso planeja1ncnto dos investi1nentos, canalizados 
para os setores críticos de estrangulan1ento. Uma outra prescrição, típica 
dos estruturalistas, diz respeito à preferência por ar111as fiscais etn rela­
ção à política monetária, seja con10 111ecanis1no para a 1nobilização de 
rêcursos financeit·os necessários para o dcscnvolvitnento, seja coino te­

rapia antiinflacionária. 

As teses e1n que se associava1n industrialização e planejatnento sur­
gira111, co1no tem.as do111inantes, durante o con1eço dos anos 50 e garan­
tira111 a unidade ideológica de un1 bloco de técnicos que desde o inicio, no 
entanto, se revelou heterogêneo e politica1nente pluralis~a. Se é verdade 
que as teses associadas de industrialização-e-planejan1ento parecia1n apontar 
para tarefas não-antagonistas na fonnulação de llirsch111an, na prática elas 

8. Veja-se sobretudo o artigo de Hirschman, que, alétn de proporcionar uma descrição 
rigorosa dessa matriz, dá os créditos merecidos pelos cconoinistas latino-americanos 
co1no pioneiros no que se refere à teoria da inflação, "The Social and Política! Matrix of 
Inflation ... ", op. cit. 

só se tornaram verdadeira1nente significativas quando relacionadas co1n 
lllll siste1na ideológico, governado pelas idéias de na<;,·ão e n1crcado inter­

no, que distinguia os nacionalistas dos cosn1opolitas. Na 1ncdida cn1 que a 
atnpliação contínua do 1ncr(:ado interno era percchida coino 1ncta niio só 
econônüca 1nas ta1nb(:1n política, a qucsiiio das condic,J)cs que podcria1n 
viabilizá-Ia ou restringi-la adquiriran1 rclcvúncia analítica sc111 preceden­
tes. A crítica ao padrão cxistenl e de dist rihuiç_iio. dc .. r-~'.Jl'1t, considcrad<l a 
principal constrição ao dcs(·-nvolvi1ncnto do n1crcado inlerno (e, p<>rtan· 
to, à internalização dos centros de dccis:\o), passava a adquirir credenciais 
científicas e não apenas (~ticas e políticas. Por isso ta1nbé1n, a preocupa­
ção subjacente co1n lHna de1nocracia "1nais substantiva" aparece cotno 
referência ideológica básica, típica e exclusiva dos nacionalistas. 

O itnpulso crítico subjacente a essa postura 1nanifcsta-se no esfor­
ço por identificar as causas estruturais das desigualdades sociais crescen­
tes e por aprilnorar as propostas de redistribuição da renda para superá-las. 
Assim, a aplicação intensiva dos instru1nentos fiscais teria utna dupla fi­
nalidade: atrair investirnentos para as regiões 1nais depritnidas e reparar, 
por 1neio de urna refor1na tributária, os efeitos sociahnent.c regressivos 
das ondas inflacionárias passadas~. 

Pode-se estabelecer, na verdade, u1n vínculo entre a preferência 
por instrutnentos fiscais (vis-à-vis as annas 1nonetárias) e a preocupação 
de aprofundar a de1nocracia en1 tennos substantivos. Isso porque a polí­
tica fiscal significaria inais itnpostos sobre os ricos, cujos padrôes de con­
su1110 favorecia1n a in1portação de supérfluos, enquanto a prünazia do 
instrutnental 1nonetário iria beneficiar os ricos e não os pobres, sufocan­

do o 111ercado interno. 
O Jeno1ninador ideológico co1ntun aos técnicos de que se trata 

aqui era, e111 resu1110, utn nacionalis1no 1noderado cuja 1naterialização 
dependia d{urn processo de reconcentração de poderes etn 1nãos do 

Estado, ben1\:.on10 de refor1na cconôrnica e sociat.)A intervenção do Es­
tado na economia, co111binada con1 a racionaliza(ão de suas estruturas, 
teria na planificação seu instrtunento principal. O "credo nlÍnimo" nacio­
nalista da década de 1950, contudo, deitava raízes não só e111 urna tradi­
ção finnada no pensa1nento brasileiro corno ta1nbé1n en1 un1 a1nbientc 
ideológico preexistente nas burocracias cn1 que se delineara111 os priinei-

9. Veja-se BNDE-Ccpal, op. cit., vo!. 1, n. 4, pp. 25-39. 
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ros esboços de intervenção planejada. Nesse sentido, Celso Furtado, o 
1nais representativo dos nacionalistas, definiria a linha divisória entre seu 
grupo e os cosmopolitas da for1na que segt1e: 

A razão pela qual a Cepa! veio a ter tanta influência no Brasil é que já existia 

po1· aqui un1a escola de pens:11nento [ ... ) eis por qtie teve inais influf.ncia no Brasil 

do que ein qualquer oulro lugar. A abordagen1 da Cepa\ casava-se perfeitan1cnte /Í\,';\ 
con1 a tendência predotninante no Brasil. 

Entre os cconon1ístas ligados ao governo, essa orientação donlinante carac­

terizava.se pelo nacionalisino e por ser a favor do controle do Estado[ ... ) A idéia era 

que n<> Brasil tudo passava pelo Estado. É por isso que a idéia do Plano pegou tão 

betn - ela significava consolidar a posição do Estado. 

Quanto à intençiío de executar refonnas sociais, todas_<ls pessoas ditas naeio­

nalistas era1n refon:i_;_i.~_t~~s: não havia nenhum tipo de naciona!is1no sen1 tiii-i.-julga· / j ! 
1nento de valor con1 rdação à sociedade. Não era chauvinisn10 nen1 ser contra os 

estrangeiros - isso ~--ª-1.$º que nunca tivemos B_? Bi:~'iil. Era reformista: o Bl':tsil t·ra 

tido como país anacrônico, uma sociedade atrasada (alguns teriam chegado 1nais 

aléin, outros ncn1 tanto). Ü por isso que érainos vistos coino u1na tendéncia de 

esquerda. Entre esse grupo nunca houve nada sen1elhante ao nacionalis1no de direi· 

ta tão con1un1 na Europa e na Argentina. A nação não era tuna abstração. Ela era 

identificada às condições de vida do povo. Nós realmente parlin1os da pre1nissa de 

que a ação indiscrilninada do capital estrangeiro era predatória. Mas não porque 

era estrangeiro - você sabe, a idéía que as pessoas linha1n da Light anel Power 

Co1npany. 

Tanto a relação entre nacionalistas e cos1nopolitas quanto suas res· 
pectivas vertentes scria1n identificadas c1n tcnnos també1n de inserção 
nas várias instituições econô111icas e/ou sua participação en1 siste111as de 
alianças co1n outros atores políticos e de valores - pois a construção das 
identidades passava tan1bé1n por aí. 

ü por isso que cstáva1nos cn1 conflito co1n os cos1nopolitas. Na verdade, 

havia dois grupos principais e eles, por sua vez estavan1 divididos etn subgrupos. 

Por exemplo, nós tínhamos utn grupo da Federação da Indústria, nem sempre coin· 

cidíamos, 1nas havia um rdaciona1nento estreito. Havia tun grupo comunista, 1nas 

eles tan1bén1 estavan1 ligados a nós, para fins de consulta; era óbvio para que lado 

soprava o vento, pois não havia possibilidade de hostilidade. 

A principal divisão era realn1entc en1 tcnnos de dois pólos: o nosso, a~rupa· 

do cn1 torno do BNDE, e o outro, en1 torno da Fundação <>ci li!io Varg:is, a c:-.nil;i dt: 

Bulhões e Dênio Nogueira. O segundo grupo era forn1ado por pessoas cm posit,'út•s 

de controle, mas eles nunca reahncnte forniaram tuna inassa crítica cm todo.'i <J.'i 

níveis; siin, eles co11trolava1n posições·clrnve, eles cstava1n se1nprc prese1ucs. Eks 

enun contra a idéia de planejainento, já que aclrnvatn que isso <1wnen1aria a inter· 

ven~·ão do Estado [ .. ]w. 

A equação Estado forte, projeto de descnvolvitnento nacional, 
a1npliação do escopo da detnocracia en1 tern1os predo1ninante1nentc 
econô1nicos (participação do povo nos frutos do dcsenvolvi1ncnto) pode 
ser interpretada con10 tendo constituído o citnento ideológico que ga· 
rantia a coesão interna desse bloco - para alé1n dos conflitos e das dife· 
rcnças observáveis entre seus vários integrantes. A tese central - e o 
objetivo estratéglco(o fortalccilnento do Estado como u1n principal pro· 

tagonista do desenvolvitnento }- cxplic~l ~ i~nportância, que atribuíatn, ao / 
fato de estar integrados aos c61tros dec1sonos con10 a Su111oc, o BNDE, o 
Banco do Brasil. 

Na versão de un1 dos técnicos 1nais jovens à época, as 1nodalidades 
de inserção dos técnicos nacionalistas no aparelho de Estado e, dentro 
dele, nas arenas decisórias relevantes para a fonnulação da estratégia de 
desenvolvitnento assegurava111-lhcs ta111bén1 a 111anutenção de u1na rede 
de infor111ações consideráveP 1 . 

Quanto às diferenças internas ao grupo, alguns queria111 n1ais de· 
senvolvimento jJer se, outros enfatizava1n n1ais a solução de proble111as 
sociais. Sob esse aspecto, a percepção de Furtado continua paradig1náti· 
ca. Ao referir-se a un1 dos 111en1bros 1nais ilustres do que viria a ser o 
Grupo Executivo da Indústria Auto111obilística, no governo Kubitschek, 

ou seja, Sidney Latini, le1nbrava: 

10. 
11. 

-
Entrevista à autora, Paris, 9 e 10 de maio de 1977. 
Entrevista de Sebastião Advíncu!a da C_llnha à autora, São Paulo, 2 de junho de 1978 e 
9 de julbo de t978. Pode:Sé-dizcí:qtí~~cnico se destacaria do grupo original por 
duas ordens de razões. Primeira, por ser um dos primeíros ccononlistas de forma<;;ii.o 
desde o curso de gl'aduação e com pós·graduação em economia de tradição anglo-saxã 
(a London Scboo! of Economics). Segunda, porque se formou profissionalmente nas 
prilneiras atividades de planeja1nento regional no governo pau!isla de Carvalho Pinto, 
integrando en1 seguida un1 dos prin1eiros grupos de consultoria privada de irnpon;in· 
cía nacional, que se consolidou no período pós·l964. 



140 Lalini, por cxcinplo, estava preparado para colaborar con1 o capital cstran· 

gdro se sua presença significasse o cstabdecin1cnto de indústrias pesadas; outros 

crain mais radicahnente contra e prcfcria111 a linha 111ais autárquica. Mas ccrtuncntc 

não havia ninguéin do tipo Bulhõcs, ligado ao capital estrangeiro porque eles (os 

cosn1opo!itas) não acrcctitavatn no país como entidade. Havia ta111bérn tnna idéia de 

nação ligada à idéia de povo, já que o país tinha que ser 1nudado - exceto que alguns 

acreditavam que seria 1nudado estabcleccndo·se a indústria auton1obilística (cn1prc· 

gos etc.), enquanto outros queria1n rupturas inais decisivas. 

O ponto de referência dos cos1nopolitas era o nzercado - interno i / 

e externo -, e não a na\:ão. Seu deno1ninador con1un1 - o objetivo de 
integrar plena1nente o país no sisterna de cooperação internacional do-
1ninado pelos EUA - afJrese·ntaria tnaiores condições de viabiUdade a 
jJartir do 1no1nento en1. q·ue a Guerra Fria viria exigir a integração 
dos jJaíses jJeriférícos a u1n siste111a de lealdades n1.ais totais. Esse blo· 
co defendia u1n tnodelo de associação entre o capital nacional e o estran· 
geiro no qual o Brasil seria u1n itnportantc parceiro latino-americano dos 
Estados Unidos. 

O fato de que atribuía1n papel de destaque à etnpresa privada, tan· 
to nacional con10 estrangeira, não deve obscutecer, no entanto, as difc· 
renças entre os dois grupos integrantes desse bloco: os neoliberais e os 
desenvolvi1nentistas. No caso dos prilneiros, sua defesa radical (e doutri· 
nária) da e1nprcsa privada e a confiança que depositava1n no poder res· 
taurador das leis de rnercaclo refletiatn-sc na oposição vigorosa ao 
planeja111ento e a qualquer fonna de dirigismo. J)e inaneira análoga, con10 
seguidores da ortodoxia liberal, a prioridade que atribuía111 ao equilíbrio 
tanto orçan1entário quanto na balança de pagamentos era consistente 
com a estratégia antiinflacionária que defendiam e com sua opção por 
tuna taxa de cresciinento 1nais lenta 12

• 

No caso dos cosn1opolitas desenvolviinentistas, entretanto, sua de· 
fcsa de urna estratégia de cresci1nento acelerado itnplicaria utna postura 

bc1n nlais flexível no que diz respeito às relações Estado·rnercado do que 
sugeria a doutrina do liberalistno econônüco. Tal con10 os nacionalistas, 

12. Veja-se Digesto Econ6inico, São Paulo, vário~ exemplares, e Revista B1·asi/eil"a de 
Econon1ia, Rio de J;ineiro, vários exemplares. 

seu projeto tan1bé1n se apoiava no pn:ssuposto de que a atnplia\·ão e racio· 
nalização do setor estatal era u1n requisito indispcns{Í\TI. Adi fcrcn<;a, úhvia, 
referia·se à fun\:ão prescrita para o dirigisn10 estatal: coordenar e pronlo· 
ver un11nodelo de desenoo/u/1uento assoclodo cuja constru\:~lo era inse­
parável do papel de destaque rcs<.Tvado :1 e111/n-<!St1 /Jrioada, nacional e 
estrangeira. Esta ú!tiina era un1a condí<;ão sl11e qua 11011 -·a par de 111na 
jJOlítica agresstua de e.\./Jortaçôes - para superar, cni condil.,'.Ócs de esfo­
bilidade econôrníca, as n'.stri<,:ôcs ca1nhiais ao desenvolvi 1ncnto do pais 1 

'. 

Era o 1nodo de illl<'rve11çdo do Estad<J que os distinguia dos nacio­
nalistas, a saber, llllla fonna de ativisn10 do Estado a serviço da itnplanta· 

ção de un1 1nodclo de dcscnvolvin1cnto associado cn1 que a ernprcsa 
privada (e portanto o c1npresariado) se afinnaria por 1neio da adesão a 
padrões internacionais de concorrência. De outro lado, a desconfiança 
en1 relação à política indiscriminada de reserva de inercado, a proposta 
de uma política de clivcrsificação e a1npliação das exportações para con­
tornar a tendência ao estrangula1nento externo, be111 con10 a ênfase nas 
condições de estabilidade econôtnica, são traços que justifica111 incluí· 
los no bloco cos1nopolita, de cepa liberal. 

O rótulo de "1nonetaristas" aplicado a esses técnicos é confusionis­
ta. A relevância que atribuía111 às dimensões 1nonetárias da inflação, be1n 
con10 suas restrições ao desequilíbrio extern0 - traço de união entre os 
subgrupos desse bloco-, levaran1 a 111aioria dos autores a classificá·los 
indiscrüninada1nente con10 1nonetaristas. Co1110 foi apontado no capítu· 
lo anterior, entretanto, a ala n1oderna desse grupo partilhava algumas 
pretnissas analíticas con1 os estruturalistas. Do n1es1110 1nodo, o fato de 
defendere1n o recurso aos instru1nentos 1nonetários não implicava ne· 
cessaria1nente abdicar da intervenção do Estado ein bases ativistas ou na 
defesa do 1nercado como principal protagonista do dcsenvolvin1ento. A 
inelhor evidência disso consiste no fato de que os representantes mais 
conspícuos desse subgrupo, Roberto Can1pos e Lucas Lop~e_s,. fora111 jus· 
tan1cntc os arquitetos da estt·atégi;e·C()óô1nica e política que tornaria 

viável o Plano de Metas - e, portanto, o processo de industrialização 

intensiva viabilizado pelo planeja1nento parcial1 4
. 

'\ 

13. Roberto CampoS,_ Econontia, Planejaniento e Nacionalis1no, pfJ. cit. 
14. Além disso, no período imediatamente anterior (1950·1955)_0' prag1nalismo dirigista 

desses técnicos j;í havia sido posto à prova graças ao seu desc1npenho con10 formula-
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Para os desenvolvi1nentistas-cos1nopolitas, a intervenção do Esta­
do, dcslinada a itnpulsionar o processo de industrialização, deveria ocor­
rer etn três níveis: -1) un1a política de incentivos 1naciços à etnpresa privada 
e favores especiais ao capital estrangeiro, con10 alavanca para a abertura 
de novas fronteiras de invcstitnento; 2) o dese1npcnho pelo Estado das 
funções e1npresariais no cstabeleci1nento de investitncnto de alto risco; 
e 3) a execução de refortnas institucionais (ad1ninistrativa e financeira) 

destinadas a 1nobilizar e canalizar recursos htunanos e financeiros para 
as áreas prioritárias. 

O trac:,:o de união entre os dois subgrupos de costnopolitas, alén1 
do papel de destaque reservado à e1nprcsa privada e do 1nodelo de asso­
ciação cotn o capital estrangeiro, é 111na característica negativa: a ausên· 
eia de crítica ao padr;lo existente de distribuiç:lo de renda e de prescrições 
para confrontá-lo' 5

• Isto se reflete, entre outras coisas, e111 sua disposição 
de aceitar urna estratégia recessiva e concentnL<.1ora de renda para corn· 
bater a inflação - e, se necessário, o arrocho salarial co1no recurso para 
contornar o que considerava1n o inal 1naior: a concentração da renda 
induzida pelo processo inflacionário. 

t certo, porén1, que u111a das características distintivas dos liberais 
bra,sileiros foi sua postura politican1ente rnais pragn1ática e flexível do 
que seus pares latino·a1nericanos, sobretudo argentinos e chilenos, quan­
do confrontados co1n as constrições políticas típicas de u1n contexto de-
1nocrátíco. Tanto Roberto Can1pos con10 Lucas Lopes, u1na vez on thejob 
con10 decisores e na qualidade de p1incipais arquitetos do plano de estabi­
lização de 1958, revelar-se-ian1 sensíveis aos co1upro1nissos que ilnplica o 

exercício do poder. Pois, con10 se verá no próxitno capítulo, a substância 
de sua proposta revela u1n esforço no sentido de propor soluções tecnica-
1ncnte consistentes inas ta1nbé1n ajustadas às constrições políticas i111pos· 
tas pela coalizão governa1nental don1inantc, ou seja, pela aliança PSD-PTB. 

dores da escratégia econômica e política do então governador de Minas Gerais, jusce­
lino Kubicschek. Nessa capacidade, aprenderam n contornar as restrições que a As· 
.scmbléia Legislativa de Minas, e portanto os partidos, impunha1n ao programa de 
governo que buscava1n implementar. 

I 5. A bem da jusliça, convém destacar que não ignoravam o problema; apenas fazia pnnc 
de seu credo, ontem co1no hoje, a idéia de que o desenvolvimento econôniko centrado 
no m<·rcado seria a 1nclhor forma de enfrentar a questão. 

li 

Cabe, assiin, a dcno1ninação de técnicos desenvoluirnentfstas scn1-
pre que o uso do tenno seja rcslrito ao dcno1ninador co1nun1 ciCtivo 
entre os subgrt1pos dos dois blocos principaü;, islo ('., uni Estado forte 
liderando un1 processo de crcsci1ncnto acelerado cuja principal alavanca 
seria a industrializac,,'.ão intensiva. Projeto que tinha por condi<_::lo ,.,~(or-

1nas de Hslt1do do UjJo e1nj)resorla/-/Jfa11(/lcaçl10, re.fi:Jr1nas JT11ancei­

ra,jlscaf e achninistraliva, reputadas í1H.lispcnsflveis para a 111obilizaçào 
de recursos reais e n nancci ros. 

As afinidades entre os descnvolví1ncntistas dos dois g1·upos foi as­

si111 definida por Furtado: 

Durante o período anterior ao golpe, o grupo de Roberlo Cainpos tinha 

1nuito 1nais afinidade com o nosso, cm tern1os analíticos, do que o grupo de Gudin· 

Bulhôes-Dénio Nogueira. Anos nnl"es, este llltin10 grupo havia criticado Ca1npos 

por ser intervencionista. Catnpos era a ala n1oderna desse grupo - pois sabia que 

não poderia existir ncnhun1 governo num país subdesenvolvido sen1 planejan1enlo. 

(
' 

A natureza do plano é um outro assunto, A ala antiga era a favor do laissezfaire; 

segundo eles, o Banco Central deveria ser controlado pelos bancos privados (a gc:r:t· 

ção antes de: Cainpos). Quando eles finahncnte se unira1n de fato, foi con1 relação 1 
aos fins e não aos meios: port;is :1bcrtas para o capital estrangeiro sen1 discriniina- ! 
ção. Essa é a vcrdndeira linha divisória. 

2. OS TÉCNICOS NACIONALISTAS. MODO DE INSERÇÃO 

NO SISTEMA POLÍTICO, PADRÕES DE AÇÃO E A INSTI­

TUCIONALIZAÇÃO DA ECONOMIA COMO PROFISSÃO 

Na década de 1940 e no início da de 1950, dois tipos de processo 
contribuíra1n pr a fonnação cios principais blocos en1 que os técnicos 

se integrar:un~ '\;~'I :istalização dos ~e pre;sã~ e~ estr1irnr-1~ã0 '~º 
quadrO .. P~F.~.~dario. e un1 lado, cabe falar nãeínergenc1a e consohdaçao 
gradual dos 1)i·it · pais atores políticos que iria111 integrar as arenas deci­
sórias chaves para a fonnação da política econô1nica. Os c;.1,npresários, 

os ~_i_lita1'.e~, os téc::_1~_!5S»~' as lid_eranças si.ndiç_(lis articularam-se em gru· 
jJos de jJressão ao 1nesn10 tc1npo que integrava1n as entidades represen­

tativas de seus interesses. Isso ocorreu em_ paralelo con1 a consolidação 

!·!" 




